
S. R.

 
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

BOLETIM INFORMATIVO Nº 139 

DEZEMBRO de 2008 

 

No mês de Dezembro de 2008, o Conselho Superior do Ministério Público reuniu em 

Plenário e em Secção Disciplinar, nos dias 3 e 16, na sede da Procuradoria-Geral da 

República. 

 

SECÇÃO DISCIPLINAR DE 16 DE DEZEMBRO DE 2008 

PRESENÇAS 

 

Na sessão da Secção Disciplinar de dia 16 de Dezembro, presidida pelo Conselheiro 

Vice- Procurador-Geral da República, Dr. Mário Gomes Dias, estiveram presentes os 

membros da Secção, Procuradores-Gerais Distritais de Lisboa e do Porto, 

respectivamente, Drs. Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem e Alberto José 

Pinto Nogueira; Procurador-Geral Adjunto, Dr. Euclides José Dâmaso Simões; 

Procurador da República, Dr. Paulo Eduardo Afonso Gonçalves; Procurador-Adjunto, 

Dr. João Paulo Anastácio Centeno e um dos membros eleitos pela Assembleia da 

República, Dr. António José Barradas Leitão. 

Estiveram ausentes, com justificação prévia das faltas, os Drs. Edite Paula de 

Almeida Pinho, Filipe Madeira Marques Fraústo da Silva, João José Garcia Correia e 

o membro designado pelo Ministro da Justiça, Dr. Júlio Castro Caldas. 

 



Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria-Geral da República, Dr. Carlos 

José de Sousa Mendes. 

  

ORDEM DO DIA 

 

INQUÉRITOS 

Apreciação de exposição apresentada por Procuradora-Adjunta na Comarca de 

Portimão, visada no processo de inquérito nº 18/2008. 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho deliberou no sentido do prosseguimento do inquérito pelo instrutor já 

designado. 

 

PROCESSOS DISCIPLINARES 

1. Processo de revisão da pena de demissão aplicada a Procurador da República. 

Relator: Dr. Pinto Nogueira. 

O Conselho deliberou indeferir a revisão do procedimento disciplinar. 

 

2. Execução do acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 27 de Novembro de 

2008, proferido no recurso nº 47555 – 5.ª Secção, que confirmou a anulação da pena 

disciplinar de demissão aplicada a Procurador da República pela Secção Disciplinar 

do Conselho Superior do Ministério Público, em 14 de Dezembro de 2000 (mantida 

pelo Plenário em 31 de Janeiro de  2001). 

Relator: Dr. Barradas Leitão. 

O Conselho, reanalisando a matéria deliberou aplicar a pena de aposentação 

compulsiva. 


